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§ 3° A partir da primeira emissão do Real, as atuais cédulas e moedas
representativas do Cruzeiro Real continuarão em circulação como meios de pagamento, ate que
sejam substituídas pela nova moeda no meio circulante, observada a paridade entrou Cruzeiro Real
e o Real fixado pelo Banco Central do Brasil naquela data.

§	 O Banco Central do Brasil disciplinara a forma, prazo e condições da
substituição prevista no paragrafo anterior.

1
Atos do Poder Legislativo

1~1111•11~11~.
LEI	 rf 27 CE MAIO rk 1954

Dispõe sobre o Programa de Estabilização
Económica e o Sistema Monetáno Nacional.
institui a Unidade Real de Valor - URV e dá
outras providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei/

Art. I° Fica instituída a Unidade Real de Valor - URV. dotada de curso legal para
servir exclusivamente como padrão de valor monetário, de acordo com o disposto nesta Lei.

§ I° A URV, juntamente com o Cruzeiro Real, integra o Sistema Monetário
Nacional, continuando o Cruzeiro Real a ser utilizado como meio de pagamento dotado de poder
liberatório, de conformidade com o disposto no art. 3°.

§2' A URV, no dia 1° de março de 1994, corresponde a CR$ 647.50 (seiscentos c
quarenta e sete cruzeiros mais e cinquenta centavos)

Art. 2° A URV será dotada de poder liberatório, a partir de sua emissão pelo Banco
Central do Brasil, quando passará a denominar-se Real.

§ I° As imponâncias em dinheiro, expressas em Real. serão grafadas precedidas do
símbolo R$.

§ 2° A centésima parte do Real, denominada centavo. 'ora escrita sob a forma
decimal, precedida da vírgula que segue a unidade.

Art. 3° Por ocasião da primeira emissão do Real tratada no eaput do art 2°. o
Cruzeiro Real não mais integrará o Sistema Monetário Nacional. deixando de ter curso legal e
poder liberatório.

§ 1° A primeira emissão do Real ocorrerá no dia I" de julho de 1094

§ 2° As regras e condições de emissão do Real serão estabelecidos em lei.

An. 4° O Banco Central do Brasil, ate a emissão do Real, fixará a paridade diária
entre o Cruzeiro Real na URV, tomando por base a perda do poder aquisitivo do Cruzeiro Real.

§ O Banco Central do Brasil poderá contratar, independentemente de processo
licitatório, institutos de pesquisa de preços. de reconhecida reputação, para auxiliá-lo era cálculos
pertinentes ao disposto no enput deste artigo.

§ 2° A perda de poder aquisitivo do Cruzeiro Real. em relação à URV, poderá ser
usada como índice de correção monetária.

§3' O Poder Executivo publicará a metodologia adotada para o cálculo da paridade
diária entre o Cruzeiro Real e a URV.

Art. 5° O valor da URV, em cruzeiros reais, será utilizado pelo Banco Central do
Brasil como parâmetro básico para negociação com moeda estrangeira.

Parágrafo único O Conselho Monetária Nacional disciplinará o disposto neste
artigo.

Art. 6° É nula de pleno direito a contrafação de reajuste vinculado à variação
cambial, exceto quando expressamente autorizado por lei federal e nos contratos de arrendamento
mercantil celebrados entre pessoas residentes e domiciliadas no Pote, com base em captação de
recursos provenientes do exterior.

Art. 7° Os valores das obrigações peeunidrias de qualquer natureza, a partir de I° de
março de 1994, inclusive, e desde que haja prévio acordo entre as partes, poderão ser convertidos
em URV. ressalvado o disposto no art. 16.

Parágrafo único. As obrigaçbes que não forem convertidas na forma do caput deste
artigo, a partir da dotada emissão do Real prevista no art. 3°, serão, obrigatoriamente, convenidas
em Real, de acordo com critérios estabelecidos em lei, preservado o equilíbrio económico e
financeiro e observada a data de aniversário de cada obrigação.

Art. 8° Até a emissão do Real, será obrigatória a expressão de valores em Cruzeiro
Real, facultada a concomitante expressão em URV, ressalvado o disposto no art. 38:

I - nos preços públicos e tarifas dos serviços públicos;

II - na; etiquetas e tabelas de preços;

III - em qualquer outra referência a preços nas atividades econômicas em geral,
exceto em contratos, nos termos dos anta. 7° e 10;

IV - nas notas e recibos de compra e venda e prestação de serviços:

V - nas notas fiscais, faturas e duplicatas.

§ 1° Os cheques, notas promissórias, letras de câmbio e demais títulos de crédito e
ordens de pagamento continuarão a ser expressos, exclusivamente, em eruwiros reais, ato a
emissão do Real, ressalvado o disposto no art. 16 desta Lei.

§ 2° O Ministro de Estado da Fazenda poderá dispensar a obrigatoriedade prevista
no capar deste artigo.

Art. 9° Até a emissão do Real, á facultado ossa da URV nos orçamentos públicos.

Art 10. Os valores das obrigações pecumánas de qualquer natureza, contraídas a
parar de lá de março de 1994, inclusive, para serem cumpridas ou liquidadas com prazo superior a
trinta dias, serão. obngatonamente. exore sos em URV. observado o disposto nos arta, 8°. 16, 19 e
22.

inclusive, á permitido estipular cláusula de reajuste de valor por índice de preços ou por mosca que
An. 11 NuN cuntnitu, celebrados em URV, a partir de I° de março de 1994,

reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados. desde que a aplicação da mesma
tique suspensa pelo prazo de um ano.

§ I° Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir os prazos de suspensão da
aplicação da reajuste a que se refere o caput deste artigo e do atualização tinanceira ou monetária
a que se refere o §. 4° do art IS.

* 2' O disposto neste artigo não se aplica aos contratos e operações referidos no art.
16 desta Lei
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Art. 12. É nula de pleno direito e troo surtirá nenhum efeito a estipulação de
cláusula de revisão ou de reajuste de preços nos contratos a que se refere o artigo anterior, que
contrarie o disposto nesta Lei.

Art, 13. O disposto nos ens. 11 e 12 aplica-se igualmente à execução e aos efeitos
dos contratos celebrados antes de 28 de fevereiro de 1994 e que venham a ser convertidos em
URV.

Art, 14. Os contratos decorrentes de licitações ou de atos formais de suas dispensas
ou inexigibilldades, promovidos pelos órgãos e entidades a que se refere o art. 15, instaurados após
15 de março de 1994, terão seus valores expressos em URV, observando-se as disposições
constantes da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e o disposto nos arLs. II e 12 desta Lei.

Parágrafo único. Nos processos de contratação cujos atos convocatórios já tenham
sido publicados ou expedidos e os contratos ainda não tenham sido firmados, o vencedor poderá
optar por fazê-lo de conformidade com os referidos atos, desde que se compromete por escrito, a
promover, em seguida, as alterações previstas no art. 15 desta Lei, podendo a Administração
rescindi-lo, sem direito a indenização, caso esse temm aditivo não seja assinado.

Art. 15. Os contratos para aquisição ou produção de bens para entrega futura,
execução de obras, prestação de serviços, locação, uso e arrendamento. vigentes em I° de abril de

I994, em que forem contratantes órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic f pios, seus fundos especiais, autarquias,
inclusive as especiais, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economra mista e
demais entidades par ela controladas direta ou indiretamente, serão repactuados e terão seus
valores convertidos em URV, nos termos estabelecidos neste artigo. observado o disposto nos ares.
11, 12 e 16.

§ 1° Os contratos com reajustamento pré .fixado ou sem cláusula de reajuste terão
SeUS preços mantidos essa CrUZeirOS reais.

§ 2° Nos contratos que contenham cláusula de reajuste de preços por índices pós.
fixados gerais, setoriais, regionais ou específicos, em que a periodicidade do reajuste seja igual à
periodicidade do pagamento, serão feitas as seguintes alterações:

1- cláusula convertendo para URV de r de abril de 1994. os valores contratuais
expressos em Cruzeiros Reais, reajustados pra rata até o dia 31 de março de 1994. segundo os
critérios estabelecidos no contrato, aplicando-se aos valores referentes à mão-de-obra, quando
discriminados, o disposto nos arts. 180 19 desta Lei.

II- cláusula estabelecendo que, a partir da conversão dos valores do contrato para
URV, a variação de preços para efeito do reajuste será medida pelos índices previsto, no contrato.
calculados a partir de preços expressos em URV e em Real. considerando-se como índices iniciais
aqueles ajustados para o dia 31 de março de 1994, nos termos do inciso I.

§ 3° Nos contratos que contenham cláusula de reajuste de preços por índices pós-
fixados. gerais, setoriais, regionais ou específicos. em que a periodicidade do reajuste seja diferente
da periodicidade de pagamento, serão feitas as seguintes alterações:

1- cláusula convertendo para URV. a vigorar a partir de 1° de abril de 1994, os
valores das parcelas expressos em cruzeiros reais, pelo seu valor médio, calculado com base nos
preços unitários, nos termos das alíneas seguintes, aplicando-se aos valores referentes à mão.de.
obra, quando discriminados, o disposto nos arts. 180 19 desta Lei:

a) dividindo-se os preços unitários, em cruzeiros reais, vigentes em cada um dos
meses imediatamente anteriores, correspondentes ao período de reajuste, pelos valores em
cruzeiros reais da URV dos dias dos respectivos pagarnentos ou, quando estes não tenham
oconido, dos dias das respectivas exigibilidades;

b) calculando-se a média aritmética dos valores em URV obtidos de acordo com a
alínea 'a";

c) multiplicando-se os preços unitários médios, em URV, assim obtidos, pelos
respectivos quantitativos, para obter o valor da parcela;

- cláusula estabelecendo que, a partir da conversão dos valores do contrato para
URV, a variação de preços para efeito do reajuste será medida pelos índices previstos no contrato,
calculados a partir de preços expressos em URV c em Real.

III- cláusula estabelecendo que, se o contrato estiver em vigor por uni número de
meses inferior ao da periodicidade do reajuste, o mesmo será mantido em cruzeiros reais até
completar o primeiro período do reajuste, sendo então convertido em URV segundo o disposto
neste artigo, devendo, caso o período do reajuste não se complete até adotado  primeira emissão
do Real, ser o contrato convertido em Reais nos termos do parágrafo único do art. r e do art. 38
desta Lei.

94' Nos contratos que contiverem cláusula de atualização financeira ou monetária,
seja por atraso ou por prazo concedido para pagamento, será suspensa por um ano a aplicação
desta cláusula, quando da conversão para URV, mantendo-se a cláusula penal ou de juro de mora
real, caso a mesma conste do contrato original, observado o disposto no § 1° do art. I I.

§ 5° Na conversão para URV dos contratos que não contiverem cláusula de
atualização monetária entre a data final do período de adimplemento da obrigação e a data da
exigibilidade do pagamento, adicionalmente ao previsto no § 2° deste artigo, será expurgada a
expectativa de inflação considerada explícita ou implicitamente no contrato relativamente a este
prazo, devendo, quando o contrato não mencionar explicitamente a expectativa inflacionária, ser
adotada para o expurgo a variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP/DI,
da Fundação Getúlio Vargas - POV. no mês de apresentação da proposta ou do orçamento a que
esta se referir, aplicado pra rata relativamente ao prazo previsto para o pagamento.

§ 6° Nos casos em que houver cláusula de atualização monetária decorrente de
atraso de pagamento, corrigido também o período decorrido entre a data do adimplemcnto da
obrigação e da exigibilidade do pagamento, aplica-se a este perlado o expurgo referido no
parágrafo anterior, segundo os critérios nele estabelecidos.

§ 7° É facultado ao contratado a não repactuação prevista neste artigo, podendo.
nesta hipótese, a Administração Pública rescindir ou modificar unilateralmente o contrato nos
termos dos arts. 58. inciso I e § 2°, 78, inciso XII, e 79, inciso I e § 2°, da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993.

§ 8° As alterações contratuars decorrentes da aplicação desta Ler serão formalizadas
por intermédio de termo aditivo ao contrato original, retroagindo seus efeitos financeiros a I° de
abril de 1994, inclusive às parcelas náo quitadas até aquela data relativas a março de 1994 e meses
antenores se, neste último caso, os contratos originais previrem cláusula de atualização monetária.

Art. 16. Continuam expressos em cruzeiros reais, até a emissão do Real, e regidos
pela legislação específica:

I- as operaçães sovas e passivas realizadas no mercado financeiro, por instituições
financeiras e entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;

II- os depósitos de poupança;

111 - as operações do Sistema Financeiro da Habitação e do Saneamento (SEI e

IV- as operapes de crédito	 destinadas a custeio. comercialinção e
investimento, qualquer que seja a sua fonte;

V as operações de anendarnento mercantil;

VI- as operações pradcadas pelo sistema de seguros. previa:leia privada e
capitalização;

VII - as operações dos fundos, públicos e privados, qualquer que seja sua origem ou
sua destinação;

VIII- os títulos e valores mobiliários e quotas de fundos mútuos:

IX - as operações nos mercados de liquidação futura;

X - os consórcios; e

XI - as operações de que tratas Leio' 8.727, desde novembro de 1993.

§1' Observadas as diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República, o Ministro
de Estado da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o Conselho de Gestão da Previdência
Complementar e o Conselho Nacional de Seguros Privados, dentro de suas respectivas
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comPetência.s, poderão regular o disposto neste artigo, inclusive em relação à utilização da URV
ames da emiss.ão do Real, nos casos que especificarem, exceto no que diz respeito às operações de
que trata o inciso Xl.

§ 2° (VETADO)

Ari. 17. A partir da primeira emissão do Real. o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE calculará e divulgará, até o último dia bit de cada mês, o índice de Preços ao
Consumidor, série r - IPC-r, que refletirá a variação mensal do custo de vida em Real para uma
população objeto composta por famílias com renda até oito salários mínimos.

§ 1° O Ministério da Fazenda e a Secretaria de Planejamento. Orçamento e
Coordenação da Presidência da República regulamentarão o disposto neste artigo, observado que a
abrangência geográfica do IPC-r não seja menor que a dos indiees atualmente calculados pelo
IBGE, e que o período de coleta seja compatível com a divulgação no prazo estabelecido no caput.

§ 2.° O IBGE calculará e divulgará o índice de Reajuste do Salário Mínimo . IRSM,
para os meses de mamo, abril, maio e junho de 1994, exclusivamente para os efeitos do disposto
nos §§ 3°, 4° e 5° do art. 27.

§ 3° A partir de 1° de julho de 1994, o IBGE deixará de calcular e divulgar a 1RSM.

Art. /E O salário mínimo 4 convenido em URV em I° de março de 1994.
observado o seguinte:

I dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de
1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do
último dia desses meses, respectivamente. de acordo com o Anexo 1 desta Lei; e

- extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.

Parágrafo único. Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar
pagamento de salário inferior ao efetivamente pago ou devido, relativamente ao mês de fevereiro
de 1994, em cruzeiros reais, de acordo com o art. 7°, inciso VI, da Constituição.

Art. 19. Os salários dos trabalhadores em geral são convertidos em (JRV no dia I°
de março de 1994, observado o seguinte:

I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de
1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valerem cruzeiros reais do equivalente em URV na data
do efetivo pagamento, de acordo com o Mexo I desta Lei; e

LI - Extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.

§ 1° Sem prejuízo do direito do trabalhador à respectiva percepção, não serão
computados poro fins do disposto nos Incitei e II do caput deste artigo:

a) o décirno•terceiro salário ou gratificação equivalente;

b) as parcelas de natureza não habitual;

o abono de férias;

d) as parcelas percentuais incidentes sobre o salário;

e) as parcelas remuneratórias decorrentes de comissão, cuja base de cálculo não
esteja convertida em URV.

§ 2° As parcelas percentuais referidas na alínea "cl" do parágrafo anterior serão
aplicadas após a conversão do salário em URV.

§ 3° As parcelas referidas na alínea "e" do § 1° serão apuradas de acordo com as
normas aplicáveis e convertidas, mensalmente, em URV pelo valor desta na data do pagamento.

84° Para os trabalhadores que receberam antecipação de parte do salário, b. exceção
de férias e décimo-terceiro salário, cada parcela será computada na data do seu efetivo pagamento.

§ 5° Para os trabalhadores contratados ltd menos de quatro meses da data da
conversão, a média de que trata este artigo será feita de modo a ser observado o salário atribuído
ao cargo ou emprego ocupado peio trabalhador na empresa, inclusive nos meses anteriores à
conrtatação.

§ 6° Na impossibilidade da aplicação do disposto no § 5°, a média de que trata este
artigo levais em conta apenas os salários referentes aos meses a partir da contratação.

7° Nas empresas onde houver plano de cargos e salários, as regras de conversão
constantes deste artigo, no que couber, sedo aplicadas ao salário do cargo.

§8' Da aplicação do disposto deste artigo não poderá resultar pagamento de salário
inferior ao efetivamente pago ou devido, relativamente ao mês de fevereiro de 1994, em cruzeiros
reais, de acordo com o art. 7°. inciso VI, da Constituição.

§ 9° Convertido o salário em URV, na forma deste artigo, e observado o disposto
nos urra. 26 e 27 desta Lei, a periodicidade de correção ou reajuste passa soer anual.

§ 10. O Poder Executivo reduzirá a periodicidade prevista no parágrafo anterior
quando houver redução dos prazos de suspensão de que trata o art. 11 desta Lei.

Art. 20. Os benefícios mantidos pela Previdência Social são convertidos em URV
em I° de março de 1994. observado o seguinte:

1 . dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de

	

1993 e	 cito e fevereiro de 1994. pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em 1.12V do
m	 meses, respectivamente, de acordo coma Anexo I desta Lei; e

- extraindo-se a média antmérica dos valores revoltantes do inciso anterior.

§ Os valores expressos em cruzeiros nas Leis n° 8,212 e n' 1123, ambas de 24 de
julho de 1991, com os reajustes posteriores, são convertidos em URV, a partir de I° de março de
1994, nos termos dos incisos te II do cuput deste artigo.

§ 2° Os benefícios de que trata o caput deste arugu, com data de inicio pastenor a
30 de novembro de 1993. são convertidos em URV em 1° de março de 1994, mantendo ,e
constante a relação verificada entre o seu calor nu mês de competi:mia de tecerarro de 1994 e
teto do salário de contnbuição, de que trata nata. 20 da Lei n" 8.212. de 1991, no niccmu mês.

§ 3° Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar pagamento de
benefício inferior ao efetivamente pago, em cruzeiros reais, na competência de fevereiro de 1994.

§ 4° As contribuições para a Seguridade Social, de que tratam usam. 20, 21, 22 e
24 da Lei n° 8.212, de 1991, serão calculadas em URV e convertidas em Unidade Fiscal de
Referência - UFIR, nos termos do art. 53 da Lei n° 8.383. de 30 de dezembro de 1991, ou em
cruzeiros reais na data do recolhimento. caso este ocorra antes do primeiro dia útil do mês
subseqUente ande competência.

§ 5° Os valores das parcelas referentes a benefícios pagos com atraso pela
Previdência Social, por sua responsabilidade, serão corrigidos monetariamente pelos índices
previstos no art. 41, § 7°, da Lei n° 8213, de 1991, com as alterações da Lei n° 8.542, de 23 de
dezembro de 1992. até o mas de fevereiro de 1994, e convertidos em URV, pelo valor em
cruzeiros reais do equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994.

§ 6° A partir da primeira emissão do Real, os valores mencionados no parágrafo
anterior serão corrigidos monetariamente pela variação acumulada do 11°C-r entre o mês da
competência a que se refiram e o mês imediatamente anterior à competência em que for inclufdo o
pagamento.

Art. 21. Nos benefícios concedidos com bane na Lei n° 8.213, de 1991, com data de
inicio a partir de I° de março de 1994,0 salario .de-benefício será calculado nos termos do art. 29
da referida Lei, tomando-se os salários-de•contribuição expressos em URV.

§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às
competências anteriores a março de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o más de fevereiro
de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Leia' 8.213, de 1991, com as Merações da Leia'
8.542, de 1992,o convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV no
dia 28 de fevereiro de 1994.

§ 2° A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-contribuição computados
no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do § 1°, serão corrigidos
monetariamente mês a mês pela variação integral do 1PC-r.

§ 3° Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao
limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de inicio do benefício, a diferença
percentual entre esta média c o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente
com o primeiro reajuste do mesmo ap6s a concessão, observado que nennum benefício assim
reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em
que ocorrer o reajuste.

Art. 22. Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas de
funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares, são convertidos em
URV em 1° de março de 1994, considerando o que determinam os aros 37. XII, e 39, § 1°, da
Constituição, observado o seguinte:

- dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de
1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do
último dia desses meses, respectivamente, de acordo com o Mexo I desta Lei, independentemente
da dotada pagamento;

11 - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.

§ 1° O abono especial a que m refere a Medida Provisória n° 433, de 26 de fevereiro
de 1994, será pago em cruzeiros reais e integraráem fevereiro de 1994.0 cálculo da média de que
trata este artigo.

§ 2° Da aplicação do disposto neste artigo 010 poderá resultar pagamento de
vencimentos, soldos ou salários inferiores aos efetivamente pagos ou devidos, relativamente ao
mês de fevereiro de 1994, em cruzeiros reais, em obediência ao disposto nos uns. 37, inciso XV, e
95, inciso 111, da Constituição.

§ 3° O disposto nos incisos 1011  aplica-se ao salário-família e às vantagens pessoais
nominalmente identificadas, de valor certo e determinado, percebidas pelos servidores e que 010
não calculadas com base no vencimento, soldo ou salário.

§ 4° As-vantagens remuneratórias que tenham por base estímulo à produtividade e
ao desempenho, pagas conforme critérios específicos de apuração e cálculo estabelecidos em
legislação específica, terão seus valores em cruzeiros reais convertidos em URV a cada mês com
base no valor em URV do dia do pagamento.

§ 5° O disposto neste artigo aplica-se também aos servidores de todas as autarquias
e fundações, qualquer que sejais regime jurídico demo pessoal.

§ 6° Os servidores cuja remuneração não é fixada em tabela terão seus salários
convertidos em URV, nos termos dos incisos I e II do eaput deste artigo.

§ 7° Observados, estritamente, os critérios fixados neste artigo, as tabelas de
vencimentos e soldos dos servidores públicos civis e militares expressas em URV serão publicadas:

a) pelos Ministros de Estado Chefes da Secretaria da Administração Federal e do
Estada Maior das Forças Amadas, cada qual em conjunto colos Ministro de Estado da Fazenda,
para os servidores do Poder Executivo;

b) pelos dirigentes máximos dos respectivos órgãos, para os servidores dos Poderes
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União.

Art. 23. O disposto no art. 22 aplica-se aos proventos da inatividade e às pensões
decorrentes do falecimento de servidor público civil e militar.

Art. 24. Nas deduções de antecipação de férias ou de parcela do décimo-terceiro
salário ou da gratificação natalina, será considerado o valor da antecipação, em URV ou
equivalente em URV, na data do efetivo pagamento, ressalvado que o saldo a receber do décimo-
terreiro salário onda gratificação natalina não poderá ser inferior 5 metade em URV.

Art, 25. Serão, obrigatonamente, expressos em URV os demonstrativos de
pagamento de salários cm geral, vencimentos, soldos, proventos, pensões decorrentes do
falecimento de servidor público civil e militar e benefícios previdenciários, efetuando-se a
conversão para cruzeiros reais na data do crédito ou da disponibilidade dos recursos em favor dos
credores daquelas obrigações,

§ I° Quando, em razão de dificuldades operacionais. não for possível realizar o
pagamento em cruzeiros reais pelo valor da URV na datada crédito dos recursos. será adotado o
seguinte procedimento:
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1 - a conversão para cruzeiros reais será feita pelo valor da URV do dm da emissão
da ordem de pagamento, o qual não poderá ultrapassar os trás Mas /Reis anteriores à data do
crédito:

II - a diferença entre o valor, em cruzeiros reais, recebido na forma do incrso
anterior e o valor, em cruzeiros reais, a ser pago nos termos deste artigo, será convertida em URV
pelo valor desta na data do crédito onda disponibilidade dos recursos, sendo paga na folha salarial
subseqüente.

§ 2° Os valores dos demonstrativos referidos neste artigo, relativamente ao mês de
competência de fevereiro de 1994. serão expressos em cruzeiros reais.

Art. 26. Após a conversão dos salários para URV de conformidade cornos anta. 19 e
27 desta Lei, continuam asseguradas a livre negociação e a negociação coletiva dos salários,
observado o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 1° da Lei a" 8.542, de 1992.

Art. 27. É assegurado aos trabalhadores, observado o disposto no art. 26, no mês da
respectiva data-base, a revisão do salário resultante da aplicação do an. 19, observado o seguinte:

I - calculando-se o valor dos salários referentes a cada um dos doze meses
unediatamente anteriores à data-base, em URV ou equivalente em URV. de acordo com a dam da
disponibilidade do crédito ou de efetivo pagamento; e

IX - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior

donos. 19.
	 81' Na aplicação do disposto neste artigo. será observado o disposto nos §91' c 2°

§ 2° Na hipótese de o valor decorrente da aplicação do disposto neste artigo resultar
inferior ao salário vigente no mês anterior à data-base, será mantido o maior dos dois valores.

§ 3° Sem prejuízo do disposto neste artigo é assegurada aos trabalhadores, no mês
da primeira data-base de cada categoria, após 1° de julho de 1994, inclusive. reposição das perdas
decorrentes da conversão dos salários para URV, apuradas da seguinte forma.

1 - calculando-se os valores hipotéticos dos salários em cruzeiros reais nos meses
de março, abril, maio e junho de 1994. decorrentes da aplicação dos reajustes e antecipações
previstos na Lei n° 8.700, de 27 de agosto de 1993; e

- convertendo-se os valores hipotéticos dos salários, calculados nos termos do
inciso anterior, em URV, consideradas as datas habitualmente previstas para o efetivo pagamento.
desconsiderando-se eventuais alterações de data de pagamento introduzidas a partir de março de
1994.

§ 4° O Indico da reposição salarial de que trata o parágrafo anterior corresponderá à
diferença percentual, se positiva, entre a soma dos quatro valores hipotéticos dos salários apurados
na forma dos incisos I e lido parágrafo anterior es soma dos salários efetivamente pagos em URV
referentes aos meses correspondentes.

§ 5° Para os trabalhadores amparados por contratos, acordos ou convenções
coletivas de trabalho e sentenças nommtivas que prevejam reajustes superiores aos assegurados
pela Lei n° 8.700, de 1993, os valores hipotéticos dos salários de que tratam os incisos I e II do §
3° senão apurados de acordo com as cláusulas dos instrumentos coletivos referidos neste parágrafo.

Art. 28. Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas de
funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares da União serão
revistos em 1° de janeiro de 1995, observado o seguinte:

I calculando-se o valor dos vencimentos, soldos e salários referentes a cada uns
dos doze meses de 1994, em IJAV ou equivalente em URV, dividindo-se os valores expressos em
cruzeiros mais pelo equivalente em URV do último dia desses meses, respechvamente; e

extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.

§1' Na aplicação do preceituado neste artigo, será observado o disposto nos §02' a
7° do art. 220 no art. 23 desta Lei.

§ 2° Na hipótese de o valor decorrente da a /ricaça° do disposto neste artigo resultar
inferior ao vencimento, soldo ou salário vigente no mês de dezembro de 1994, será mantido o
maior dos dois valores.

§ 3° Fica o Poder Executivo autorizado a antecipar a data da revisão prevista no
caput deste artigo, quando houver redução dos prazos de suspensão de que trata o ais. 11 desta
Lei.

Art. 29. O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os
valores expressos em cruzeiros nas Leis n° 8.212 e n° 8.213. ambas de 1991. serão reajustados. a
pautar de 1996, inclusive, pela vanação acumulada do 1PC-r nos doze meses imediatamente
anteriores, nos meses demais de cada ano.

§ 1° Para os benefícios com data de início posterior a 31 de maio de 1995, o
primeiro reajuste, nos termos deste artigo, será calculado zombam na variação acumulada do 1PC-
r entre o mês de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao reajuste.

§ 2° Sem prejuízo do disposto no art. 27. é assegurado aos trabalhadores em geral,
no mês da primeira data-base de cada categoria após a primeira emissão do Real, reajuste dos
salários em percentual correspondente à variação acumulada do 1PC-r entre e o mês da primeira
emissão do Real, inclusive e o mês imediatamente anterior à data-base.

§ 3° O salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previdência Social e os valores
expressos em cruzeiros nas Leis n° 8.212 e n° 8. 213, ambas de 1992. serão reajustados.
obrigatoriamente no mês de maio de 1995, em percentual correspondente à variação acumulada do
/PGr entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, eu mês de abril de 1995, ressalvado o
disposto no § 6°.

§4' Para os benefícios com data de início posterior à primeira emissão do Real, o
reajuste duque trata o parágrafo anterior será calculado com base na variação acumulada do IPGr
entre o mês de infeto, inclusive, c o mês de abril de 1995.

§ 5° Sem prejuízo do disposto no ais. 28. os valores das tabelas de vencimentos,
soldos e salários e das tabelas das funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis
e militares da União serão reajustados, no mão de janeiro de 1995, em percentual correspondente à
variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, e o mês de
dezembro de 1994.

§ 6° Na prazo de trinta dias da publicação desta Lei. o Poder Executivo
encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a elevação do valor real do
salário mínimo, de forma sustentável pela economia, bem assim sobre as medidas necessárias ao
financiamento não inflacionário dos efeitos da referida elevação sobre as contas públicas,
especialmente sobre a Previdência Social.

An. 30. Nas contratações efetuadas a partir de 28 de fevereiro de 1994. o salário
será, obrigatoriamente, expresso em URV.

Art. 31. Na hipótese de ocorrência de demissões sem justa causa, durante a vigência
da URV prevista nesta Lei, as verbas rescisórias serão acrescidas de uma indenização adicional
equivalente a cinqüenta por cento da última remuneração recebida.

An. 32. Arda primeira emissão do Real, de que trata o caput do art. 2°, os valores
das contribuições do Fundo de Garantia do Tempo de Servmo - FGTS, referidos no art. 15 da Lei
n°8.036, de 11 de maio de 1990, a partir da competência março de 1994, serão apurados em URV
sadio do pagamento do salário e convertidos em cruzeiros reais com base na URV do dia cinco do
mês seguinte ao de competência.

Parágrafo único. As contribuições que não forem recolhidas na data prevista no no.
15 da Ler n° 8.036, de 1990, serão convertidas em caneiros reais com base na URV do dia sete do
mês subseqüente ao de competência e o valor resultante será acrescido de atualização monetária,
pra rata ale, calculada até o dia do efetivo recolhimento pelos critérios constantes da legislação
pertinente c com base no mesmo índice de atualização monetária aplicável aos depósitos de
poupança, sem prejuízo das demais cominações legais.

Art. 33. Para eleito de determinação da base de cálculo sujeita á incidência do
imposto de renda, calculado com base na tabela progressiva mensal, o rendimento tributável deverá
ser expresso em UFIR.

§ 1° Para os efeitos deste artigo deverão ser observadas as seguintes regras:

I - Rendimentos expressos em URV serão convertidos para cruzeiros reais com
base no valor da URV no primeiro dia do mês do recebimento e expressos em (1MR com base no
valor desta no mesmo mês;

11 - rendimentos expressos em cruzeiros reais serão:

a) convertidos em (1RV com base no valor desta no dia do recebimento;

Is) o valor apurado na forma da alínea anterior será convertido para cruzeiros reais
com base no valor da URV no primeiro dia do mês do recebimento e expressos em UF1R com base
em seu valor no mesmo mês.

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se também às deduções admitidas na legislação
do imposto de renda.

An. 34. A UFIR continuará a ser utilizada na forma prevista na Lei n° 8.383, de 30
de dezembro de 1991, e legislação posterior.

An. 35. Os preços públicos e as tarifas dos serviços públicos poderão ser
converudos em URV, por mania calculada a partir dos últimos quatro meses anteriores à conversão
e segundo critérios estabelecidos pelo Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1° Os preços públicos e as tarifas dos serviços públicos, que não forem
convertidos em URV, serão convertidos em Real, na data da Farreia' emissão deste, observada a
média e os critérios fixados no coput deste artigo.

§ 2° Enquanto não emitido o Real, na fornan prevista nesta Lei, os preços públicos c
tarifas de serviços públicos serão revistos e reajustados conforme critérios fixados pelo Ministro de
Estado da Fazenda.

Art. 36.0 Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Fazenda, poderá exigir
que, em prazo máximo de cinco dias úteis, sejam justificadas as distorções apuradas quanto a
aumentos abusivos de preços em setores de alta concentração econômica, de preços públicos e de
tarifas de serviços palmos.

§ 1° AM a primeira emissão do Real, será considerado como abusivo. para os fins
previstos no caput deste artigo, o aumento injustificado que resultar em preço equivalente em
URV superior à média dos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro de 1993.

§ 2° A justificação 0900 se refere o caput deste artigo far-se-á na câmara setorial
respectiva, quando existir.

Art 37. A Taxa Referencial - TR, de que tratam o art. I° da Lei n° 8.177, de 1° de
março de 1991, e o art. 1° da Lei o° 8.660, de 28 de maio de 1993, poderá ser cabalado a partir da
remuneração mêdia dos depósitos interfinanceiros, quando os depósitos a prazo fixo captados pelos
bancos comerciais. bancos de investnnento. caixas econômicas e bancos múltiplos com carteira
comercial ou de investimento deixarem de ser representativos no mercado, a critério do Banco
Central do Brasil.

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no caput deste artigo, a nova
metodologia de cálculo da TR será fixada e divulgada pelo Conselho Monetário Nacional, não se
aplicando o disposto na parte final dano. 1° da Leio' 8.660, de 1993.

Art. 38. O cálculo dos índices de correção monetária, no mês em que se verificar a
emissão do Real de que trata o aos. 3° desta Lei, bem como no mês subseqüente, tomará por base
preços em Real, o equivalente em URV dos preços em cruzeiros reais, e os preços nominados ou
convertidos em URV dos meses imediatamente anteriores, segundo critérios estabelecidos custei.

Parágrafo único. Observado o disposto no parágrafo único do art. 7°, é nula de pleno
direito e não surtirá nenhum efeito a aplicação de índice, para fins de correção monetária.
calculado de forma diferente da estabelecido no caput deste artigo.

Art 39. O art. 2° da Lei n° A249. de 24 de outubro de 1991, fica acrescido do
seguinte parágrafo:

'83' As NTN poderão ser expressas em Unidade Real de Valor - URV."

Art. 40. Os valores da Contribuição Sindical, de que trata o Capítulo III, do Título
V da Consolidação das Leis do Trabalho • CLT, serão calculados em URV e convertidos em
cruzeiros reais na data do recolhimento ao estabelecimento bancário integrante do Sistema de
Arrecadação de Tributos Federais.
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An. 41. (VETADO)

Art. 42. 08 I° do ao. 1° da Lei Delegada n° 12, de 7 de agosto de 1992, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° 	

9 I° Excluem-se do disposto neste artigo as praças prestadoras de serviço militar
inicial."

Art. 43. Observado o disposto nos 99 3° e 4° do art. 17, no 5° do art. 20, no I°
do art. 210 nos 99 3°, 4° c P40 art. 27 desta Lei, ficam revogados o art. 31 e o 7° do art. 41 da
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.00 orna. 2°, 3°, 4°, 5°, 7° e 9° da Lei n° 8.542, de 23 de
dezembro de 1992, a Lei n° 8.700, de 27 de agosto de 1993. os uns. I° e 2° da Lei n° 8.676, de 13
de julho de 1993.0 demais disposições em contrário.

Art. 44. Esta Lei entra em vigoras data de sua publicação.

República.
	 Brasília, 27 de	 maio	 de 1994; 173° da Independência e 106° da

1TAMAR FRANCO
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Atos do Poder Executivo

MEDIR PROVISORIA n o 507, CE 27 CE MAIO CE 1594

Organiza e disciplina os Sistemas de Controle
Interno e de Planejamento e de Orçamento do Poder
Executivo, e dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força dotei:

TITULO 1
DAS FINALIDADES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

Art. 1° O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo visa a fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional c patrimonial, a administração financeira do Tesouro Nacional es
verificação e avaliação dos resultados obtidos pelos administradores públicos.

Art. 2° O Sistema de Controle Intemo do Poder Executivo. sem prejuízo das
competências constitucionais e legais de outros Poderes, bem como de úrgãos da Administração Pública
Federal, tem as seguintes finalidades:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos
programas de governo e dos orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Federal, bem
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

111- exercer o controle das operações de crédito. avais e garantias, bem como dos direitos
e haveres da União;

Nacional;
	 IV- controlar o endividamento federal c elaborar a programação financeira do Tesouro

V - manter condições para que os cidadãos brasileiros sejam permanentemente
inforrnados sobre os dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial da União;

VI- colaborar, nos assuntos de sua competência, com as ações da Ouvidoria-Geral da
República e do Ministério Público Federal:

VII - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

TITULOU
DA ORGAN/ZAÇÃO, ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS DO

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

Capítulo 1
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA

Art. 3° O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo compreendera atividades de
Auditoria. Fiscalização e Avaliação de Gestão. sob a orientação técnica e normativa da Secretaria
Federal de Controle, e pelas atividzdes de Administração Financeira e Contabilidade, sob a orientação
fie:rica e normativa da Secretaria do Tesouro Nacional.

An. 4° O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo tem como órgão central o
Ministério da Fazenda c compreende:

- o Conselho Consultivo do Sistema de Controle Interno;

II - a Secretaria Federal de Controle;

III a Secretaria do Tesouro Nacional:

IV - as unidades de controle interno dos ministérios militares, da Secretaria-Geral da
Presidência da República e do Ministério das Relações Exteriores. como órgãos setoriais.

9 I° Os órgãos setoriais a que se refere o inciso IV deste artigo sujeitam-se à supervisão
(derma c à orientação normativa da Secretaria Federal de Controle e da Secretaria do Tesouro Nacional,
nas suas respectivas áreas de atuação.

9 2° As áreas de programação financeira dos órgãos da Administração direta do Poder
Executivo integram o Sistema de Controle Interno.

An. 5° Integram a Secretaria Federal de Controle:

I - d., unidades seccionais do controle interno:

a) dos órgãos da Presidência da República, exceto a da Secretaria-Geral da Presidindo
da República;

b) dos ministérios civis. exceto a do Ministério das Relações Exteriores:

II - as unidades regionais do controle interno nos estados, denominadas Delegacia
Regional dc Controle;

III - a Corregedoria-Geral do Controle Interno.

Art. 6° Subordinam-se tecnicamente à Secretaria do Tesouro Nacional os representantes
do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais ou órgãos equivalentes das entidades da Administração
indireta. controladas direta ou indiretamente pela União.

Parágrafo único. Os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais deverão
ser, preferencialmente, servidores integrantes da Carreira Finanças e Controle, desde que não estejam
em excretai° nas áreas de auditoria e fiscalização do ministério ou órgão equivalente ao qual a entidade
esteja vinculada.

Art. 7° Fica criado o Conselho Consultivo do Sintonia de Controle lutemo com a
finalidade de:

I - promover a integração das áreas coordenadas pela Secretaria Federal de Controle e
pela Secretaria do Tesouro Nacional, bem como articular com as demais atividades sistêmicas do
Governo Federal;

II - editar normas sobre assuntos que compreendam as áreas coordenadas pela Secretaria
Federal de Controle e pela Secretaria do Tesouro Nacional ao Sistema de Controle lutemo:

111 - dirimir dúvidas ou controvirsias relativas a normas rujas aplicações envolvam a
atuação das area.s coordenadas pela Secretaria Federal de Controle e pela Secretaria do Tesouro
Nacional;

IV - definir normas para a distribuição dos recursos humanos do Sistema de Controle
Interno.

da Secretaria Federal de Controle. da Secretaria do Tesouro Nacional e por três conselheiros dentre os
Art. 8° O Conselho Consultivo do Sistema de Controle Interno d integrado pelos titulares

titulares de unidades setoriais, seccionais e regionais de controle interno.

Parágrafo único. A Presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo Ministro de
Estado da Fazenda com direito a voto de qualidade.

DAS CValilluarNC/AS

Das Áreas de Auditoria, Fre5at iação e Avollac-ão de Gestão

An. 9° Caberá aos órgãos que atuam nas áreas de Auditoria. Fiscalização e Avaliação de
Gestão, no desempenho das atribuições previstas no art. 2° desta Medida Provisória:

I - realizar auditorias e n50307,0E00 sobre os sisICIIMS contara, financeiro. de execução
orçamentária, de pessoal e demais sistemas adnninstrativos;

II - promover o acompanhamento, a sistematização e a padronização dos procedimentos
de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão;

III - realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios e pareceres sobre a gestão dos
administradores públicos;

IV - verificar a exatidão e sufirtência dos dados relativos à admissão de pessoal e à
concessão de aposentadorias, reformas e pensões na Administração direta, autárquica c fundacional,
submetendo os resultados à apreciação do Tribunal de Contas da União, para fiando registro:

V - disciplinar, acompanhar e controlar as eventuais contratações de consultorias e
auditorias independentes, observadas as normas pertinentes às licitações, previstas na legislação
especifica, no Ambito da Administração indireta;

VI - avaliar as técnicas e os resultados dos trabalhos de auditoria das entidades da
Administração indireta;

VII - prestar informações sobre a situação físico-financeira dos projetos c atividades
constantes dos orçamentos da União:

VIII- manter registros sobre a composição c atuação das comissões de licitações;

IX - realizar a conformidade contábil nos registros dos órgãos do Poder Executivo;

X- apurar os atas ou fatos inquinados de ilegais. ou irregulares, formalmente apontados,
praticados por agentes públicos, propondo às autoridades competentes as providências cabíveis:

XI - exercer o controle da execução dos orçamentos da União;

XII - estimular as entidades locais da sociedade civil a participar, nas suas respectivas
localidades. do acompanhamento e fiscalização de programas executados com recursos dos orçamentos
da União.
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Seção 11
Das Áreas de Administração Financeira e Contabilidade

Art. 10. No desempenho das atribuições previstas no um. 2° desta Medida Provisória,
caberá aos órgãos que atuam nas áreas de Administraçâo Financeira e Contabilidade:

I - elaborar a programaçâo financeira mensal e anual do Tesouro Nacional, gerenciar a
conta única do Tesouro Nacional e subsidiar a formulação da política de financiamento da despesa
pública:

II - zelar pelo equilfbrio financeiro do Tesouro Nacional:

III - administraras haveres financeiros e mobiliados do Tesouro Nacional:

IV - manter controle dos compromissos que onerem, direta ou indiretamente, a União
junto a entidades ou organismos internacionais;

V - controlar a dívida decorrente de operações de crédito de responsabilidade, direta ou
indireta. do Tesouro Nacional;

VI - gerir a dívida pública mobilidria federal c a divida externa de responsabilidade do
Tesouro Nacional;

VII - editar normas sobre a programação financeira e a execuçâo orçamentária c
financeira, bem como promovera acompanhamento, a sistematização e a padronizaçâo da execuçâo da
despesa pública;

VIII • administrar as operações de crédito incluídas no Orçamento Geral da União sob a
responsabilidade do Tesouro Nacional;

IX - estabelecer normas e procedimentos para o adequado registro contábil dos atos e dos
fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, nos órgãos e entidades da Administração Pública
Federal:

X - instituir e manter o Plano de Contas Único da União;

XI - manter e aprimorar sistemas de processamento eletrônico de dados que permitam
realizar e verificar a contabilização dos atos e fatos da gestão de todos os responsas/eis pela execução
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, bem como promover as informações gerenciais
necessárias à tomada de decisões e ao apoio à supervisão ministerial;

XII - elaborar o Balanço Geral da União, as contas do Presidente da República e a
consolidação dos balanços dos estados, Distrito Federal, e municípios:

XIII promover a integração com as demais esferas de governo em assuntos de
Administraçâo Financeira e Contabilidade.

TÍTULO RI
DOS SISTEMAS DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO

Art, I I. As atividades de Planejamento e de Orçamento do Governo Federal,
organizadas de forma sistêmica, tem como órgâo central a Secretaria de Planejamento. Orçamento e
Coordenação da Presidência da República.

§ 1° Integram os Sistemas de Planejamento e de Orçamento do Governo Federal:

a) a Secretaria da Planejamento e Avaliaçào;

b) a Secretariado Orçamento Federal;

c) o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada;

d) na qualidade de argilas setoriais, as unidades de planejamento e orçamento dos
ministérios civis, militares e õrgãos da Presidência da República.

§ 2° Os órgâos setoriais dos Sistemas de Planejamento e de Orçamento do Governo
Federal ficam sujeitas à supervisão, orientação e coordenação técnicas do respectivo órgão central.

§ 3° Sem prejuízo do disposto no art. 2° desta Medida Provisória, os órgãos integrantes
dos Sistemas de Planejamento e de Orçamento realizarão, através de instrumentos próprios, o
acompanhamento e a avaliaçâo dos programas de Governo, na forma a ser disciplinada pelo Poder
Executivo.

TITULO IV
DO PROVIMENTO DOS CARGOS E DAS NOMEAÇÕES

Capítulo I
DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Art. 12. Os cargos da Carreira Finanças c Controle integram a estralam de recursos
humanos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, cujo exercício moi definido por ala do
Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 13. Os cargos permanentes das carreiras de Planejamento c Orçamento e de
Especialistas em Pulhices Públicas e Gestão Governamental, dos níveis intermediário e superior do
Instituto de Pesquisa Económica Aplicada - IPEA e da categoria funcional Técnico do Planejamento, P-
1501 do Grupo TF- 1500, criado pelo Decreto n° 75.461. de 7 de março de 1975, integram a estralam de
recursos humanos dos Sistemas de Planejamento c Orçamento do Poder Executivo, cuja exercício será
definido pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República.

Art. 14. Fica restabelecido o quantitativo original de cargos criados pelo Decreto-lei n°
2.346, de 23 de julho de 1907. distribuído conforme Anexo f.

Capítulo II
DAS NOMEAÇÕES

Art. 15. É vedada a nomeação para o exercício de cargo ern comissão no âmbito do
Sistema de Controle Interno, de pessoas que tenham sido, nos últimos cinco anos:

I - responsáveis por atos julgados irregulares, de forma definitiva, pelo Tribunal de
Contas da União, por tribunal de contas de estado, do Distnto Federal ou de município. ou ainda, por
conselho de contas de municípios:

II • pu	
.

nidas sem possibilidade de recurso na esfera administraus a. em processo
porato lesivo atspatruniano pubheo de qualquer esfera de rosem,.

III - condenadas em processo alatinai por prática de crime contra a Administração
Pública. capitulados nos títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei n° 7.492, de
16 de junho de 1986, e na Lei n° 8.429, de 2 deponho de 1992.

Parágrafo único. As vadações estabelecidas neste artigo aplicam-se também as
nomeações para cargos em comissâo que impliquem gestão de dotações. recursos financeiros ou de
patnmbnio, na Administração direta e indireta dos Poderes da União, bem como para os membros de
comissões permanentes de licitação.

Art. 16. O Secretário Federal de Controle será nomeado pelo Presidente da República.

Art. 17. Os cargos em comissão no âmbito do Sistema de Controle Interno e dos
Sistemas de Planejamento ode Orçamento serão providos, preferencialmente. por ocupantes dos cargos
permanentes constantes dosara. 120 13.

Capitulo RI
DAS VEDAÇOES E GARANTIAS

An. 18. Além das disposições contidas no art. 117 da Lei n° 8.112. de 11 de dezembro
de 1990, ri vedado ao Secretário Federal de Controle e ao Secretário do Tesouro Nacional:

1- exercer atividade político-partidária;

II - exercer profissão liberal.

Art. 19. Nenhum processo, documento ou inforrnação poderá ser sonegado aos
integrantes da Carreira Finanças e Controle, no exercício das atribuições inerentes as atividades de
Auditoria, Fiscalização e Avaliação de Gestão, sob pena de responsabilidade administrativa.

§ 1° Quando a documentação ou informaçâo prevista neste artigo envolver assuntos de
caráter sigiloso, deverá ser dado tratamento especial de acordo com o estabelecido no regulamento
próprio.

§ 2° O servidor que exerce funções de controle interno deverá guardar sigilo sobre dados
e informações obtidas em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes aos assuntos sob anua
fiscalização, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios destinados a,
chefia imediata.

§ 3° Os integrantes da Carreira Finanças e Controle observarão cddigo de ética
profissional aprovado pelo Presidente da República.

Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, a forma pela qual qualquer
eidadâo poderá ser informado sobre os dados oficiam do Governo Federal relativos à execuçâo dos
orçamentos da União.

Art. 21. As unidades da Secretaria Federal de Controle, no exercício de suas atribuições,
d facultado impugnar, mediante representação ao responsável, quaisquer atos de gestão realizados sem a
devida fundamentação legal ou em desacordo com a classificação funcional-programática constante do
Orçamento Geral da Uniam

TkruLo
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. Os candidatos preliminarmente aprovados em concurso público para provimento
de cargos constantes das carreiras de Finanças e Controle c de Planejamento e Orçamento, durante o
programa de formação, farão jus, a título de auxílio financeiro, a até cinqüenta por cento da
remuneraçãoalo cargo a que estiver concorrendo, conforme definido em regulamento.

Art. 23. Em caráter de emergência ou excepcional e observado o processo licitatério, a
Secretaria Federal de Controle poderá contratar serviços de empresas de auditona independente para,
sob sua coordenação, atuar junto a entidades organizadas sob a formado sociedades de economia mista
c de empresas públicas do Governo Federal,

Art. 24, A Secretaria Federal de Controle fará publicar, trimestralmente, no Diário
Oficial da União, informações sobre os trabalhos de auditoria, fiscalização e acompanhamento dos
programas de governo.

An. 25, O Poder Executivo disporá, em regulamento, e no prazo de 120 dias, sobre a
competência, a estrumam no funcionamento dos órgaos componentes do Sistema de Controle Interno e
de Planejamento e Orçamento. bem como sobre as atribuições demos titulares c demais integrantes.

Art. 26. Picam transferidos para o Ministério da Fazenda os cargos em comissão do
grupo DAS e as Funções Gratificadas - FG da estrutura-padrão das atuais Secretarias de Controle
Miemo. em cada Ministério civil. exceto Ministério das Relações Exteriores.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado, no prazo de 120 dias, a
transformar, mediante alteração de denominaçâo e especificação, sem aumento de despesa, os cargos
em comissão do grupo - DAS e as Funções Gratificadas FG existentes no âmbito do Sistema de
Controle Interno,

An, 27. Fica alterada a denominação da Secretaria Central de Controle do Ministério da
Fazenda para Secretaria Federal de Controle.

§ I° Fica criado o cargo de Secretário Federal de Controle. DAS 101.6.

§ 2° Ficam criados, na Secretaria Federal de Controle, quatro cargos DAS 101.5, vinte
cargos DAS 1014, 24 cargos DAS 101.3 c nove cargos DAS 101.2.

§ 3° Ficam criados, na Secretaria do Tesouro Nacional, um cargo DAS 101.5, dois
cargos DAS 101,4, dez cargos DAS 101.3 e sete cargos DAS 101.2.

An, 28. Fica criada, na estrutura básica da Secretaria de Planejamento. Orçamento- e
Coordenação da Presidencia da República, como instrumento específico de planejamento e de
coordenação, a Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estalais, que atuará também como
Secretaria Executiva do Comitê de Coordenação e Controle das Empresas Estatais

§	 Fica criado o cargo de Secretário de Coordenação e Controle das Empresas Estalais,
DAS 101.6.

§ 2° Fun enado, na Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, um
cargo DAS 101.5.

Art, 29. As aespesa.s decorrentes desta Medida Pros isória correrão à conta das dotações
orçamentárias do Minister:o da lazenda e da Secretana de Planejamento. Orçamento e Coordenação da
Presidência da República
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Art. 30. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 480,
de 27 de abril de 1994.

Art. 31. Esta Medida Provisória entra em vigor na datado sua publicação.

Brasília, 27 de raio	 de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Ricupero
Beni Veras

Romildo Canhim

ANEXO I

Rre. 14 os, 'saiJa Erov1.43,5,, n7

CARREIRA FINANÇAS E CONTROLE

DENOMINAÇÃO SITUAÇÃO
D.L. 2346

SITUAÇÃO
ANTERIOR

SITUAÇÃO
NOVA

ANAI.ISTA Dl:FINANÇAS E CONTROLE 3000 1457 4500

TÉCNICO DF. FINANÇAS E CONTROLE 4000 2444 2500

TOTAI, 7000 3901 7000

ANEXO II

d'r d 2: 4s

DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS

DAS QTE. TOTAL DENOMINAÇÃO

1014 1 1 Secretário Federal de Controle
101.6 I 1 Secretário de Coordenaçao e Controle dm Empresas Estalais

101.5 6 6 DIrciores dc Departamento

101.4 22 4 Coordenadores Gerais
18 Delegados Regionais

101.3 34 34 Coordenadores

101.2 16 16 Chefes de Divisáre

TOTAL 80

OEDIDA 7500150858 N o 508, GE 27 G6 MAIO DE 1994

Concede abono especial aos servidores públicos civis e
militares da Administração Federal direta, autárquica e
fundacional c dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força dotei:

Art. I° É concedido, aos servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, da
Administração Federai direta, autárquica e fundacional, abono especial de cinco por cento, calculado
sobre o vencimento ou soldo vigentes no mês de fevereiro de 1994.

Ar- 2° O abono a que se refere o artigo anterior será devido exclusivamente os ;As de
fevereiro de 1994, não servindo de base de cálculo para nenhuma gratificação ou adicional.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisária n° 481, de
28 de abril de 1994.

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data dessa publicação.

Brasília, 27 de maio	 de 1994: 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Ricupero

Arnaldo Leite Pereira
Romildo Canhirn

MEDIDA PROVISCRIA N 4 508, DE 27 GE MAIO DE 1094

Autoriza a contratação de fabricação de papel.moeda, c
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atnbuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provis6ria, com forçado lei:

Art, I° O Banco Central do Brasil fica autorizado a contratar, independentemente de
procedimento licitatório, empresas estrangeiras para impressão de cédulas do novo padrão monetário.
nas quantidades necessárias â fase inicial de substituição do meio circulante, observado o limite global
máximo de um bilhão e quiolaaaos milhões de unidades.

Art. 2° A Casa da Moeda do Brasil poderá, na fase de implantação do novo padrão
monetário, contratar empresas estrangeiras para confecção de chapas impressoras, dispensado.
igualmente, o procedimento licitatório.

Art. 3. O Banco Centrai do Brasil e a Casa da Moeda do Brasil ficam autorizados a
firmar, diretamente com os fabricantes, os contratos de fornecimento, bem como a contratar, no País ou
no exterior, o transporte e o seguro desses valores, dispensado. em ambos os casos, o procedimento
licitatório.

§ 1° Para o recebimento e conseqUente ingresso no País dos produtos de que trata este
artigo, ficam o Banco Central do Brasil e a Casa da Moeda do Brasil dispensados das correspondentes
guias de importação.

§ 2° Sobre os produtos importados nos termos desta Medida Provisória não incidirá
qualquer tipo de tributação. devendo ser providenciada, pelas autoridades competentes. a sua imediata
liberação alfandegária.

Art. 4° Para o desenvolvimento das negociações com os fabricantes estrangeiros será
constituída, pelo Ministro da Fazenda. comissão especial de compras, comprara de servidores do Banco
Central do Brasil e da Casa da Moeda do Brasil.

Art. 5° A Casa da Moeda do Brasil, obedecidas as normas gerais fixadas pela Lei n°
8.745, de 9 de dezembro de 1993, fica autorizada a contratar, pelo prazo de seis meses, até 150
servidores.

Parágrafo ártico. A remuneração do pessoal contratado nos termos deste artigo será
fixada com observáncia do disposto no inciso II do art. 70 da Leis' 8.745, de 1993.

Art. 6" As despesas decorrentes desta aledida Provisória correrão por conta de recursos
orçamentários do Banco Central do Brasil e da Casa da Moeda do Brasil.

Art. 7° Ficam consalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 483, de
28 de abril de 1994.

Art. 8" Esta Medida Pioviséna entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de	 maio	 de 1994; 173° da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Ricupero
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Mensagem n° 411

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 da
Constituição Federal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n° I I, de 1994, que "Dispõe sobre
o Programa de Estabilização Econômica e o Sistema Monetário Nacional, institui a Unidade Real
de Valor - URV e da outras providências".

O veto incide sobre o § 2° do art. 160 art. 41.

Parágrafo 2° do Artj.§.

"An. 16. 	

§ 2° Nas operações referidas no inciso IV. a atualização monetária aplicada àqueles
contratos será equivalente 3 dos preços mínimos em vigor para os produtores agrícolas."

Ouvido. o Ministério da Fazenda assim se manifestou:

"O parágrafo 20 do artigo 16 do PLV n° 11/94, na forma como estai redigido, inclui
os contratos já assinados, interferindo em atos juridicamente perfeitos, contrariando
jurisprudência consagrada pelo STF, que rejeita a "quebra de contratos" (ofensa ao ato
jurídico perfeito - art. 5°, inciso XXXVI. (ia Constituição Federal).
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O referido parágrafo 2" contraria, ainda. o disposto na Lei n" 8.177 , de I 3.91. ortiga
22. que assegura às operações lastreadas em recursos da Poupança Rural o mesmo fator de
atualização monetária dos depósitos em Caderneta de Poupança. ou seja, TR

Com o objetivo de preservar o princípio enunciado na versão inicial do Projeto de
Lei de Conversão da MP 457/94, negociado com o Congresso Nacional. o Executivo
melará, na regulamentação relativa à transformação dos contratos. de Cruzeiro Real para
Real, um dispositivo que assegure o equilíbrio econámico-financeiro entre os termos ‘2.,
crédito agrícola e os da política de preços mínimos, ou seja, a equivaloncia entre as
indicadores de orne do outro."

"Art. 41. O art. 872 e seu parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho.
aprovada pelo Decreto-lei e 5,452,40 I° de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 872. Celebrados os acordos. convenções ou contratos coletivos de trabalho, ou
transitada em julgado a sentença normativa ou a decisão homologatória de acordo em
dissídio coletivo, seguir-se-á o seu cumprimento, anhos penas estabelecidos neste Título.

Parágrafo dnico. Quando os empregadores deixarem de satisfazer o pagamento de
salários, na conformidade da decisão proferida, ou descumprirem as cláusulas fixadas nos
instrumentos normativos coletivos, poderão os empregados ou seus sindicatos.
independentes de outorga de poderes de seus associados, juntando certidão de tal decisão.
ou cópia do instrumento coletivo respectivo, apresentar reclamação à Junta ou Juízo
competente, observado o processo previsto no Capítulo 11 deste Título, sendo vedado.
porem. questionar sobre a matéria de fato e de direito. eventualmente já apreciada em
decisão.'

O Ministério do Trabalho pondera que:

"O an. 872 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT apresenta a seguinte
redação:

"Art. 872. Celebrado o acordo, ou transitada em julgado a decisão, seguir-se-a o
seu ctunprimento sob as penas estabelecidos neste Título.

Parágrafo único. Quando os empregadores deixarem de satisfazer o pagamento de
salários, na conformidade da decisão proferida, poderão os empregados ou seus sindicatos.
independentemente de outorga de poderes de seus associados, juntando certidão de tal
decisão, apresentar reclamação à Junta ou Juizo competente, observado o processo
previsto no Capitulo 11 deste Título, sendo vedado, porém, questionar sobre a matéria de
fato e de direito já apreciada na decisão':

Não requer qualquer esforço de exegese verificar que o dispositivo retrotranscnto
refere-se tão somente a acordo celebrado no bojo de processo de dissídio coletivo e à
sentença normauva. Nesses casos, a lei autonza que a ação de cumprimento seja proposta
pelos empregados ou seus sindicatos, independentemente de outorga de poderes de seus
associados. ou seja, como substituto processual.

É cedo que o empregado tem capacidade processual para ajuizar ae.lo de
cumprimento relativamente a qualquer espécie de norma coletiva do trabalho. Todavia, é
pacífico, na doutnna e na junsprudância, o entendimento de que o sindicato não é parte
legítima para propor. como substituto processual. demanda visando o cumprimento de
convenção coletiva.

À toda evidéncia, o aro. 41 do projeto tem por escopo atribuir ao sindicato
legitimidade para ajuizar ação de cumprimento, na qualidade de substituto processual. de
qualquer espécie de norma coletiva de trabalho, seja ela decorrente de negociação coletiva
ou de decisão judicial.

Embora a matéria suscitada exija uma análise mais profunda, pemiltimo-nos, desde
já, apontar graves impropriedades da proposta em comento.

O ato, 872 está inserido na Seção IV - Do Cumpnmento das Decisões, do Capítulo
IV - Dos Dissídios Coletivos, do Título X- Do Processo Judiciário do Trabalho, da CLT.
Pela técnica legislativa adotada na CLT, depreende-se que, a Seção IV - do Capítulo IV
deve abranger apenas as decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, seja a sentença
normativa, seja a homologação do acordo celebrado nos autos do processo de chssídio
coletivo. Em homenagem à boa técnica legislativa. melhor seria que qualquer alteração na
CLT para atribuir ao sindicato legitimidade para propor ação de cumpnmento, na qualidade
de substituto processual, de norma coletiva de trabalho, além daquelas expressamente
previstas no art. 872, fosse introduzida no Capítulo 11 - Do Processo em Geral, mais
precisamente na Seção IV - Das Partes e dos Procuradores.

Ademais, a substituição processual é matéria de grande relevância jurídica, razão
pela qual entendemos que qualquer alteração na legislação de regência deveria ser
precedida de um amplo debate, o que, aparentemente. não ocorreu.

Por outro lado, a figura do Contrato Coletivo de Trabalho não tem, até o momento,
uma conceituação precisa, sendo certo que a lei não define quem são os sujeitos com
legitimidade para negociá-lo e nem o seu âmbito de aplicação. Em decorrendo, a sua
inclusão em lei além de gerar perplexidade pode resultar inócua."

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em
causa, por inconstitudonalidade c contrariar o interesse público, as quais ora submeto à elevada
apreciação dos Scnbotes Membros do Congresso Nacional.

BraSuid. 2:	 de .2,úe,	 de 1994.
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